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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANDRE ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE
DINHEIRO. NULIDADE DAS PROVAS. QUEBRA DE CADEIA DE
CUSTÓDIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. LIBERDADE PROVISÓRIA.
INDEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão
somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta
da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade
do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser
admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso
previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via
transversa, na liberdade individual (HC n. 482.549/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti, Terceira Seção, DJe de ).3/4/2020
2.A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica algum
temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas
não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à
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disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a
necessidade de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça
criminal.
3.No caso concreto, houve a interposição concomitante do habeas
corpus com o recurso próprio de apelação, ainda pendente de
julgamento pelo Tribunal a quo, tratando-se de processo de origem com
múltiplos réus referente a fatos graves e complexos (tráfico
internacional de expressiva quantidade de drogas, pela via marítima,
além de lavagem de vultosos valores).
4.Uma vez que as questões atinentes à nulidade das provas, por quebra
de cadeia de custódia, que refletem indiretamente na liberdade de
locomoção do paciente, estão pendentes de exame em cognição
exauriente pelo Tribunal a quo na via própria (recurso de apelação), o
writ não pode ser conhecido, sem prejuízo de que a matéria seja
novamente trazida ao Superior Tribunal depois de julgada a apelação.
5. A tese de excesso de prazo da prisão cautelar foi articulada em
descabida inovação recursal, circunstância que evidencia a
impossibilidade de sua apreciação neste regimental.
6.Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/09/2025 10/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Impedido o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP).
 

Brasília (DF), .11 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979605 - SP (2025/0035959-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANDRE ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE
DINHEIRO. NULIDADE DAS PROVAS. QUEBRA DE CADEIA DE
CUSTÓDIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. LIBERDADE PROVISÓRIA.
INDEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.A interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão
somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta
da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade
do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser
admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso
previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via
transversa, na liberdade individual (HC n. 482.549/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti, Terceira Seção, DJe de ).3/4/2020
2.A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica algum
temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas
não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à
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disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a
necessidade de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça
criminal.
3.No caso concreto, houve a interposição concomitante do habeas
corpus com o recurso próprio de apelação, ainda pendente de
julgamento pelo Tribunal a quo, tratando-se de processo de origem com
múltiplos réus referente a fatos graves e complexos (tráfico
internacional de expressiva quantidade de drogas, pela via marítima,
além de lavagem de vultosos valores).
4.Uma vez que as questões atinentes à nulidade das provas, por quebra
de cadeia de custódia, que refletem indiretamente na liberdade de
locomoção do paciente, estão pendentes de exame em cognição
exauriente pelo Tribunal a quo na via própria (recurso de apelação), o
writ não pode ser conhecido, sem prejuízo de que a matéria seja
novamente trazida ao Superior Tribunal depois de julgada a apelação.
5. A tese de excesso de prazo da prisão cautelar foi articulada em
descabida inovação recursal, circunstância que evidencia a
impossibilidade de sua apreciação neste regimental.
6.Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 interpõe agravo regimental contraANDRE ROBERTO DA SILVA
decisão monocrática em que não conheci do seu habeas corpus.

Consta dos autos que o réu foi condenado, em primeira instância, pela
prática dos crimes de tráfico de drogas, associação para o tráfico e lavagem de
dinheiro, de forma reiterada, à pena de 27 anos e 10 dias de reclusão, em regime
fechado, mais multa.

A defesa, em síntese, reitera os pedidos de trancamento do processo e
de anulação da sentença de primeiro grau, em razão de suposta ilegalidade da
prova por quebra da cadeia de custódia e de cerceamento de defesa. Requer, assim,
a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento
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colegiado. Subsidiariamente, postula a concessão de liberdade provisória ao
paciente, sob o fundamento de que não há previsão de julgamento da apelação.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

Como mencionei na decisão monocrática, houve a interposição
, ainda pendenteconcomitante do habeas corpus com o recurso próprio de apelação

de julgamento pelo Tribunal . Logo, não há como examinar a matéria a quo
ventilada na impetração, sob pena de indevida supressão de instância.

Conforme decidido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do 
, de minha relatoria, em caso de interposição do recurso cabívelHC n. 482.549/SP

contra o ato impugnado e contemporânea impetração de habeas corpus para igual
pretensão, somente será permitido o exame do se for este destinado à tutela writ 
direta da liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em
relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na liberdade do

. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o examepaciente
das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para o caso, ainda
que a matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual. Confira-
se:

[...]

1. A existência de um complexo sistema recursal no processo
penal brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial
submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato
jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual
manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção
da liberdade humana, constitui estratégia defensiva válida,
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.

2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica
algum temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos
em geral, mas não dispensa a racionalidade no uso dos

ao longo dainstrumentos postos à disposição do acusado 
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persecução penal, dada a necessidade de também preservar a
funcionalidade do sistema de justiça criminal, cujo poder de julgar
de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas
limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê
comprometido - em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados
em geral - com o concomitante emprego de dois meios de
impugnação com igual pretensão.

3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o
ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus
para igual pretensão somente permitirá o exame do se for este writ 
destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir
pedido diverso em relação ao que é objeto do recurso próprio e
que reflita mediatamente na liberdade do paciente. Nas demais
hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame das
questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para a
hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa,
na liberdade individual.

[...].

( , relator Ministro , TerceiraHC n. 482.549/SP  Rogerio Schietti
Seção, DJe de , grifei)3/4/2020

 

Assim, uma vez que as questões atinentes à nulidade das provas, por
quebra de cadeia de custódia – que refletem indiretamente na liberdade de
locomoção do paciente – estão pendentes de exame em cognição exauriente pelo
Tribunal na via própria (recurso de apelação), o não pode ser conhecido, a quo  writ 
sem prejuízo de que a matéria seja novamente trazida a este Superior Tribunal
depois de julgada a apelação.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A
propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (

, Rel. Ministro  (DesembargadorAgRg no HC n. 749.888/RS Jesuíno Rissato
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe ).26/8/2022
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Por fim, a tese de excesso de prazo da prisão cautelar foi articulada em
descabida inovação recursal, circunstância que evidencia a impossibilidade de sua
apreciação neste regimental.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 979.605 / SP
Número Registro: 2025/0035959-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50003295120214036181 50282474120244030000

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : ANDRE ROBERTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ANDERLEI JOSE DOS SANTOS
CORRÉU : JOAO CARLOS CAMISA NOVA JUNIOR
CORRÉU : FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE ROBERTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS BODRA KARPAVICIUS - SP292107

CASSIUS ABRAHAN MENDES HADDAD - SP254871
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CARLOS BODRA KARPAVICIUS, pela parte: AGRAVANTE: ANDRE
ROBERTO DA SILVA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do10/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. Impedido o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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